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Falha n o	 da moo.

n.o 	 3_2?z	 de 19  99 

A DEL /N A C1CONR

Reg. 100.406

ATLI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01 — PL
01-0383/1999

PROJETO DE LEI

P-“--.S11)-1,1TE

Veda às instituições
financeiras do Município
de São Paulo a concessão
de qualquer tipo de
incentivo	 financeiro,
empréstimo	 ou
financiamento às
industrias consideradas
em débito com o meio
ambiente.

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° Fica vedada às instituições financeiras do
Município de São Paulo a concessão de qualquer tipo de incentivo
financeiro às industrias em débito com o meio ambiente.

SEÇÃO DE REVISÃO

12 AGO 1999

-	 -
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Reg. 100.406

ATM,
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n.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIA

1/

LÍDER DO PSB
VE

I Folhe n o122.-________do proc.

19 q. 9

ADELINA CICONI
Reg. 100.106

ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

r
elacionados ao meio ambiente, tanto nos países em desenvolvi

	 Ocomo nos desenvolvidos.

É importante proteger o meio ambiente see consequentemente , proteger toda a sociedade.

Propositura.	 Conto com meus pares para a aprovação

o

Parágrafo único A vedação de que trata o "caput" deste
artigo não se aplica a incentivos, empréstimos ou financiamentos
destinados a cobrir custos com projeto para instalação de equipamentos
de controle da poluição.

Artigo 2° Para os efeitos desta lei, consideram-se
em débito com o meio ambiente, as indústrias autuadas por degradação
ao meio ambiente, até que venham a reparar o dano causado e as que,
recebendo determinação de instalar equipamentos de controle de
poluição, não o façam na forma e prazo determinado.

Artigo 30	 O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60 ( sessenta dias ).

Artigo 4° As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 5°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário..

Sala das Sessões, 04 de agosto de 1999

Propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado corno folha n 2 	 05	

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

Ao SEnhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, nada consta:

Em 16-08-99

INÁCIO VEIGA
Oficial legislativo

RF. 11.132

A Dam de Cormt e JUStkll

L9 /'. ...

Bitt , r40 G Ni:W.1. M A ti

Aueasor Tec. Leg. Chefe Suba.

A. T. M.

Recebido na Comissão da
Consbil	 ão e Jui9Aiça
Em J"7/	 1A2h3.
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•	 rI	 a!

CÓD. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data 	  documento  . 	 e papel para informacâo, rubricado 	

sob folha.y.

(a) 410
... : n 1 'V',rirftdeittfa inEux1
Assisten	 lamentar
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Fo(han Iroc.
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O funcionárjr,

CA-
Assistent. Pai

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-ekagewa.44-••n n•

PL 388/99
26/08/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Rubens Calvo, que dispõe sobre

vedação às instituições financeiras do Município de São Paulo à concessão de

qualquer tipo de incentivo financeiro, empréstimo ou financiamento às indústrias

I.	
consideradas em débito com o meio ambiente.

Apesar das nobres intenções de seu autor, o projeto não detém condições de

prosperar, como veremos a seguir.

A vedação contida no artigo 10 do projeto, configura indevida ingerência do

legislador municipal no domínio econômico, maculando o princípio constitucional da

livre iniciativa, consagrado nos artigos 1°, IV e 170, da Constituição da República.

Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação ao

Estado, na condução das atividades econômicas.

Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade econômica,

exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este

meramente indicativo para o setor privado (artigo 174, da Constituição Federal).

1110 O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no sentido de

fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em vista a

manutenção do princípio da livre concorrência e a repressão ao abuso do poder

econômico.

Assim sendo, se alguma instituição financeira achar conveniente que seu

estabelecimento não conceda incentivos financeiros a determinadas empresas ou

empresários pelos motivos mencionados na propositura, não há problema. Porém,

6_¡?yimpor tal obrigação indistintamente a todos, não é possível sem violação aos

princípios constitucionais supra-citados, nos art. 1°, IV e 170 "caput", da CF188.

•	 pkimp10388-9
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Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

-ia M. 'elo de C. Giannini
Asses:. Técnico Supervisor (ST.2)

De acordo para era:Id11 relatório
em	

)
0	 í

- n zrow.11,W.T.

tio 111 I I /74,,, 'i/Tr
;;át: e n -içao a ndreoli

Assélsor Técnico Legislativo Chefe

n••n••••n••

'olha	 ou proc.
4'	 de 194:: 

" W-dliwi"?' MELLO
Assisterna Pacia.::Jntar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha

1 O funcion) funcion7

ou proc.
de 194::

Além disso, salientamos que se tal regra fosse possível, haveria também aqui que

ser federal, já que estabelece o art. 22, VIII, da Constituição Federal, que cabe

privativamente à União legislar sobre política de crédito e, no art. 192, IV, que o

sistema financeiro nacional será regulado em lei complementar que disporá,

inclusive, sobre a organização, funcionamento e atribuições do Banco Central e

demais instituições financeiras públicas e privadas, sendo atribuição do Conselho

11110	 Monetário Nacional regular a constituição, funcionamento e fiscalização das

instituições monetárias, bancárias e creditícias (Lei Federal n° 4.595/64).

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

pk/m p10388-9
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ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
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=

PUBLIQUE	 EM
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k
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PARECE N°	 ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO ) E LEI N° 0388/99.E LEI N° 0388/99.

16 - PAR -
, 16-1712/1999

pk/p10388-9

17 - RELCOM
17-088911999

e

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Rubbns Calvo, que dispõe
sobre vedação às instituições financeiras do Município de São Paulo à
concessão de qualquer tipo de incentivo financeiro, empréstimo ou
financiamento às indústrias consideradas em débito com o meio ambiente.
Apesar das nobres intenções de seu autor, o projeto não detém condições de
prosperar, como veremos a seguir.
A vedação contida no artigo 10 do projeto, configura indevida ingerência do
legislador municipal no domínio econômico, maculando o princípio
constitucional da livre iniciativa, consagrado nos artigos 1°, IV e 170, da
Constituição da República.
Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação
ao Estado, na condução das atividades econômicas.
Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade econômica,
exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este
meramente indicativo para o setor privado (artigo 174, da Constituição
Federal).
O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no
sentido de fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em
vista a manutenção do princípio da livre concorrência e a repressão ao abuso
do poder econômico.
Assim sendo, se alguma instituição financeira achar conveniente que seu
estabelecimento não conceda incentivos financeiros a determinadas
empresas ou empresários pelos motivos mencionados na propositura, não há
problema. Porém, impor tal obrigação indistintamente a todos, não é possível
sem violação aos princípios constitucionais supra-citados, nos art. 1°, IV e 170
"caput", da CF188.
Além disso, salientamos que se tal regra fosse possível, haveria também aqui
que ser federal, já que estabelece o art. 22, VIII, da Constituição Federal, que
cabe privativamente à União legislar sobre política de crédito e, no art. 192,
IV, que o sistema financeiro nacional será regulado em lei complementar que
disporá, inclusive, sobre a organização, funcionamento e atribuições do
Banco Central e demais instituições financeiras públicas e privadas, sendo
atribuição do Conselho Monetário Nacional regular a constituição,

COO. 0561
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funcionamento e fiscalização das instituições monetárias, ba
creditícias (Lei Federal n° 4.595/64).	 Ivnth2

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça	 SÁ,Ç-Sala da Comissão de Constituição e Justiça

pk/p10388-9

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n"

Processo 	

Carlos Roberto

Reg. 11130/

17 - RELCOT1
17-0888/1999

VOTO	 DO RELATOR VEREADOR LUIZ PASCHOAL E VOTOS CONTRÁRIOS

DOS VEREADORES ARSELINO TATTO E EDER JOFRE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
388/99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, dispõe
sobre a vedação às instituições fmaneiras do Município de São Paulo à
concessão de qualquer tipo de incentivo financeiro, empréstimo ou
financiamento às indústrisas consideradas em débito com o meio
ambiente.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do
Regimento Interno desta Casa.

O projeto não esbarra em dispositivos legais e encontra amparo no art.
13, I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela qual
SOMOS

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,-344

'•,t
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

S'F 6IJ,jr.tadø neste fite	 ode seb

%lhe e.  1.3_413J-12/1 1) ANAPn

Creusa Leonilda Zacarias A es
Chefe de Seçalo CS.10-Substhuta

Resistro 10,44k
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BRENO rELMAN
Assessor Técnico e islativo Chefe
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41

I

CremaLeon4ariaS
Chefe de Seção C . O-Substituta

Registro 10.686

9za-	 ai cYda' LI
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo,i0 de • dezembro de 1999

MEMO 293 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

RUBENS CALVO

O PL. 388/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
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SEGUE, juntado nesta late 12;::;!!!:::222&: ), rIcedo

telhe n.'j2JÇ2Z,LãLã.a). /114" 

SEGUE, juntado nesta late 12;;',-.-„e"--.-.11:ti--.461. s;), rIcedo

telhe n. •j2/22119./	 4). Pd"

Creusa Leoniida Záéarlas
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Chefe de Seção CS.10-S1bsti1uta
Registro 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11 - REC
RECURSO	 11-0164/1999

n • n

RECORRO, na forma regimental, do Parecer de n.°
1712/99 que opinou pela ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE, emitido pela Comissão de Constituição e
Justiça no PL.388/99 de minha autoria e que tem por objetivo "vedar às
instituições financeiras do município de São Paulo a concessão de qualquer
tipo de incentivo financeiro, empréstimo ou financiamento às industrias
consideradas em débito com o meio ambiente".

Protesto pela juntada de razões, oportunamente.

SALA DAS SESSÕES, em 23 de dezembro de 1999

RSWACA
VEREADOR
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Ij CÂMARA MUNKAPAL DE SÀO PAULO

SEGUE, ¡untado nesta data ele.,;:,,2,..-2-52 rubricado sob

alba a.13.) (151121.14.4-30.--4Q
SEGUE, ¡untado nesta data P—ílitst	 fubricads sok

fèlho	 057121141-0.--AQ 
Reefina Acelissrar j0;iveit)3,
Assisàarte	 II/

Registro W863 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como tolha

do processo ...	 ..	 de 19%5 .....	 .. .0 Á..	 .20.o...1- (a) 	

Acelina Acelisma r de OU./ ira
 Técnico de Direçã

oi
 111

Reststro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

BRENO GrELMAN
Assessor Téc. Istislativo Chefe

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃ O E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

PC3C, encarado c/ 	 13	 fie

*voem	 r‘f- e)/' G'*291

O Func."	 Á I
Maria Ias	 Corri*

-	 le	 r.

CÕD. 0233
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(*.— juntado 	  nesta data. 	  r.,---"<""----documento 	 e papel para informaçao, rubricado .1.q.

Em )3 



Folha n° ../. / .. .do Processo
o 3 	2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete Vereador Rubens Calvo

REQUERIMENTO N° 13 -
.1.3-1565-1E002

C Izr 1te Pnlatim

•

.„.	 •	 •

...	 .•	 ...

.1.01apttis.ra

.f •

1
*REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta

, da tramitação dos projetos abaixo mencionados de minha autoria, arquivado
ao término da legislatura do mesmo:

PL 22/98
PL n°266/98
PL n° 189/99 7/
PL n° 290/991
PL n° 360/99/
PL n° 36,1/9977
PL n° 362/997

PL n° 363/99/
PL n° 368199
PL n° 388/0-9/
PL n° 411/99
PL 548/99 7.
PL n°607/99/
PL n° 623/99

PL n° 649/99
PL n° 019/00
PL n° 070/00
PL n° 073/00 /.

i

Sala das Sessões, Junho de 2002.

Rubein Ckiji
Vereador

Líder do PSB

r.......,,,,..„.„,,r..„...,....,.---..,,.„..—,....--.......a
¡ Seção de Pv.1w,-;:;.o e t
Edição de Arsais - bT-10.,„i

.1,

a	
4 ,	

11

1

I. .. ) Ç-ir\,.

l -,-	 -
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sl
;
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4



do processo 3Qg 	 deoir  i3,  )C1 2et2_(.) 	

DT. 94, em
13-o

,-01141P' "
. ,	 !reff(:.4	 int"(31

)

,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n* 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 1561/02.

13/06/2002

BRENO QTDELMAN
Assessor TW Legisi. Chefe

A .T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado peio ROS )3 - 26-6/ ag,•

segue o presente eXpediente 
para volta h trarnftsça

•

COO. 0233
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Segue(s) junt3do(s), nesta
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r
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Ass:	
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AssIstente P3f tarnen‘at

RF. 100.453



SUPERVISÂO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33 

Requisitado em j 

Amontado novamente em  •---01 • 2gyt) Ç 
fls. 

JOS ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

Com 	 

O Func.° 

• •• ■.....4....111.••■■•-. 	***** 	 •••••••• 	 • 

4,-4 11 ,11viíaqoJ ri)t,s1",t 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	/‘)  

do processo n•°0 1  --- 35)2   de 20- 	or / 	 /0-s-  	(a) 

Eva F dOk1 
Assistente Parlamentet' 

RF.100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

0.".■ 

Ângela B4n Andreoni 
Subsecretária 	Apoio Legislativo 

SG 2 



Pite Lo $ SHWrlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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DEFERIDO 

09 M 	/13 13 

4 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00593/2013 

Sala das Sessões, 08 de maio de 20 

Viaduto Jacareí, 100 - sala 710 - tel. 336-' 6 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno o 
retorno à tramitação das propbsigões elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB) 

PL 232/07 	• PL 229/07 PL 212/07 PL 202/07 ''""•('L PL 560/06 "l''''''' 
PL 417/06 PL 265/06 	• PL 264/06 	• PL 263/06 Q."." PL 236/06 
PL 258/04 	• PL 253/04 •u-L-  PL 029/04 t-r----  PL 027/04 PL 026j04 

025/04 ?"--'''- PL 906/03 "-r-"'"'.  PL 830/03 ,,-é--,- PL 712/03 	• PL 711/03 • 
1R_ 709/03 	• PL 623/03 PL 602/03 	e. 	• PL 588/03 - PL 555/03 • 
PL 549/03 il'-----,3 PL 474/03 PL 455/03 lYk; — PL 411/03 ..ç'''''''' .-  PL 045/03 4. 
PR 033/03 -à-  PR 008/03 PL 751/02 ; ''." •(-- PL 712/02 PL 654/02; k, -1 
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DE RANÇA SILVA 
ora 	uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

tv..iq9 C/ do processo n° 	3 Sg  
Ell•te Lopes 811vérlo 
RF 11.3113 -U1433 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para ode- qUiVaMento da propositura 
indicada no RDS 13-0593/20 3. 

 

0/05/2013 

  

ARLOS ROBERTO DA SILVA 
Supervisor Subs to da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

A SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

.4 0.? 
ielina Cieone ,  

sustentiParlarnentar 
Nistro 100.406 



Segue(m) Juntatiefs), nesta date, 5  

doc. men 	) rubricacineA 
e loirççà 

- sob 	 Qj2Li21c 

Edu 	o Rt;mtrt..: 

1-ér.:15!to 	AnilAIative 
RE 11: 25 



: 

Papel para informação, rubricado'como folha rrir: -. 	 

" • 	 t;Ivi A 
n 

02/01/2017 (a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0388 de 1999, 

li.41111111H 

Edu 	Akamine'"-"' 
F 11:325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardf 4kamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQ yjyq ,GERAL 

Requisitado em 	  
Arquiva0poovamente em 	471 
Com 	/ 1 folhas. 

Lucas Main 
Técnteo Ao 

RE .234 

-vã 
or Alves SotO 
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